PARECER Nº  647, DE 2004

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0521, DE 2001


Apresentado pelo Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei nº 0521, de 2001, "determina a instalação de avisos sonoros para deficientes visuais nas faixas de travessias de pedestres das rodovias pertencentes ao Estado".



Em pauta nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, nos dias 04 a 11 de setembro de 2001, correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias da 14ª Legislatura, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Por força do artigo 31, § 1º do Regimento Consolidado, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, ocasião em que, expirado o prazo para aquela Comissão manifestar-se, foi designado em substituição Relator Especial, o Deputado Rodrigo Garcia, que opinou favoravelmente à sua aprovação.



Em continuidade ao processo legislativo, a propositura veio a esta Comissão de Transportes e Comunicações, conforme disposto no artigo 31, § 11 do Regimento Interno, quando fomos designados para analisá-lo quanto ao seu aspecto meritório, o que passamos a fazer.



Ao examinarmos a matéria, inobstante ser compreensível a preocupação do autor com os portadores de deficiência visual, a medida é inoportuna e contrária ao interesse público, como fundamentamos a seguir:

1. Determinar a instalação de avisos sonoros nas faixas de travessias de pedestres em rodovias pertencentes ao Estado onde o tráfego se dá em alta velocidade e é intenso, acarretaria um risco iminente aos portadores de quaisquer deficiências.

2. No mesmo sentido, o índice seria muito maior, considerando que mais pessoas se utilizariam dessas travessias, o que esbarra no interesse público, porquanto, o ideal, é que o pedestre utilize passarelas.

3. Ainda assim, sistema sonoro, nesse caso, seria inócuo, na medida em que chamaria a atenção apenas dos pedestres e não dos motoristas, diferentemente de outras medidas que poderiam ser adotadas como, por exemplo, sinais luminosos, redutores de velocidade ou lombadas.

4. A proposição peca por não detalhar os locais para a instalação dos equipamentos se considerarmos todo o Estado e não apenas os apresentados na justificativas do autor, o que a torna inoportuna.

5. De outra parte, a matéria padece de vícios de constitucionalidade, pois trata especificamente de matéria administrativa. Como tal, a iniciativa legislativa é deferida exclusivamente ao Governador do Estado. Também cria despesa, o que ofende o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

6. Finalmente, entendemos que o objetivo do insigne autor do projeto possa ser alcançado mediante simples indicação ao Executivo, que, certamente tem os elementos indispensáveis para regular a matéria e realizar estudos conjuntamente com entidades representativas de bairros e de outras localidades próximas às rodovias nas cidades paulistas.



Em sendo assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 0521, de 2001.

a) Geraldo Tenuta – Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 15-10-2003

a) Rodrigo Garcia – Presidente

Geraldo Tenuta – João Caramez – Fausto Figueira – Edmir Chedid – Rodrigo Garcia – Geraldo Lopes – Enio Tatto – Arnaldo Jardim

